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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente trabalho trma-se d e um Plano d e Manej o da Área d e Proteção Ambiental 

Nascente Galile ia da cidade d e Santa Cruz d os Milagres-PI. 

O Pla no de Manejo é ins trumento legal que tem fundamento legal n a Lei Federa l Nº 

9 .985 de 18 d e Julho de 2000, que, e m seu Arti go 2':0, des taca: 

XV II - Plano de Manejo; documcn10 1tcnico 1ncdian1c o qua l . co m íundamc n10 nos 
o bjc1ivos gera i s de uma unidade d e con scr vaçüo, se eswbc lece o seu 7..0 neum ento e 
as normns que devem presid ir o uso da área e o 1nanejo dos recursos nat urais. 
incl u si ve a imphmrnção das es1ru1uras fís icas necessárias à gesu'.\o da unidade; 

Neste sentido, o presente estudo, traz e m s ua gênese a caracterização da áreu 

ide ntificando os b e ne fícios po te nc ia is e impac tos re la ti vos à c ri ação d a re fe rida U nidade d e 

Conservação Ambie nta l (UC). 

D e acord o com a concepção de B arncuhy e t a i (20 12), muitos proble m as a mbie nt a is 

te m s ido gerados, sobre tudo, nos últimos a nos com o advento d o ace lerad o processo d e 

urbanização e com o uso e ocupação do solo de forma irregu lar, princ ipa lmenle, nos centros 

urbanos e m processo d e expansão o que tê m gerudo in1pac tos com o e rosões, assoreamento 

dos corpos h ídricos, e nc h e ntes, inundações. dentre o ut1·os. causando os conflitos resulta ntes 

de e li m .inação inadequada d e certos resíd uos, a lé m de alterações ao m e io a mbie nte . N este 

sentido, a través d e um diag nós tico a mbie nta l, inte rpre ta ndo a realida d e das condições 

na turai s . de um detemünado mnbie nte. ide ntificando a dinâmica d os processos que inte r ferem 

na s ua qual idade é possível avaliar os principais impac tos o u pro ble m as e as prováve is 

soluções. com a implantação d e traba lhos. pro pos tas. ações a serem adotadas para redu zir os 

impactos causad os à natureza. 

A s in formações e lc ncadas nes te Pla n o d e M a nejo te m fulcro n a Legis lação Federal nº 

9.985/200. no D ecreto Federal nº 4 .340/2000 e Lei N º 365. d e 14 d e M a io de 2021. que 

In stitui a Política Munic ipal de M e io Ambie nte do município de Santa Cruz dos Milagres. 

te ndo como o bjeti vo a reg ularização da re fe rida área com o Á rea d e Proteção Ambiental junto 

ao ó rgão a mbie nta l d o município d e Santa C ru z d os Mil agres. D essa forma, este proj e to 

expõe os b e ne fíc ios advindos da c riação d a re fe rida área com o Unidade d e Conservação 

A mbie ntal , ta nto para o M e io A mbie nte Natuml quanto para o M e io Ambie nte Artifi c ia l, 

proporc io n a ndo condições vitive is ao d esen vo lv ime nto econô mico e s u s te ntáve l e 

contri b uindo com as ações locais d e Educação Ambie nta l. 
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20BJETIVOS 

2.1 Geral 

✓ Proteger e conservar o ambiente natural da presente AP A, caracterizado pela 

excepcional condição da biodiversidade e importante taxa de endemismo. 

2.2 Específicos 

✓ Fomentar a melhoria da qualidade de vida da população local, buscando a conciliar a 

proteção do ecossistema regional e os programas de desenvolvimento municipal. 

✓ Atuar em parceria com os demais entes da federação no ordenamento do uso do solo 

desta região. 

✓ Promover políticas de desenvolvimento sustentável, com atenção especial, para as 

ações de apoio ao turismo ecológico. 

✓ Contribuir para a proteção ambiental e prevenção às mudanças climáticas. 

✓ Contribuir para a proteção e preservação da área da AP A, de sua cobertura vegetal, sua 

fauna silvestre e dos mananciais hídricos da região. 

✓ Subsidiar o município na execução do seu plano diretor e no seu zoneamento 

ecológico-econômico. 

3 JUSTIFICATIVA 

O município de Santa Cruz dos Milagres apresenta índices de desenvolvimento 

bastante significativos, tento pelo crescimento da economia local, quanto pelo incremento do 

ecoturismo e atividades de lazer e recreação em diversos pontos estratégicos distribuídos pelo 

município, atraindo pessoas dos vários municípios que constituem o estado do Piauí. 

Diante do contexto de expansão urbana de Santa Cruz dos Milagres é imprescindível 

que seja realizada a demarcação de territórios naturais que passem a constituir-se áreas 

protegidas pelo poder público, fomentando o desenvolvimento sustentável e potencializando o 

ecoturismo, as atividades econômicas sustentáveis, a preservação de espécies da fauna e flora 

nativas, a pesquisa, o desenvolvimento científico e tecnológico e as ações de educação 

ambiental. 

Assim, o município de Santa Cruz dos Milagres, reconhecendo a necessidade de 

inserir-se nesse cenário de cidade verde e de políticas voltadas para o desenvolvimento 

sustentável buscou criar a APA Nascente Galileia da cidade de Santa Cruz dos Milagres -PI 

através da instituição da Unidade de Uso Sustentável em sede do município como viés para o 

fomento da preservação das áreas de significativo valor ambiental. 

4 METODOLOGIA 

O Pla no de M anejo fo i e laborado a partir de a ná li ses socioam b ie n ta is que asseguraram 

o conheci m ento da situação atua l da área que compreende a Unidade d e Con servaçüo e seu 

e nto rno, focando na resolução dos pz·inc ipais proble mas que impac ta m os a tributos ambie ntai s 

da Unidade. e que serviram de base técnica para o estabelec imento d o zoneam e nto e das 

diretri zes que devem p res idir o uso do te rritó rio. v isando o estabelecime nto de estratégias de 

p roteção. conservação, recuperação, uso e manejo dos recursos naturais. 

A m e todologia do re ferido Plano, levou e m cons idemção as espec ific idades das 

difere ntes categorias de Unidades de Conservação, sendo d inâm.ica e fi exível para que se 

adeque às realidades ambie ntai s e socioeconômicas presentes e m cada caso. 

São bases funda m e ntai s que g uiam o desen volv ime nto desse estudo: 

l°: Caracterização da Área de Estudo, sendo produz idas novas informações quando 

necessárias ao zoneam e nto e à gestão da Unidude: 

2 º: Reconhecimento do Conselho Gesto r como principal fórum para e labornção. 

acompanha me nto d a im plem e ntação e revisão do P la no de M a nejo; 

3°: Pa rti c ipação socia l permeando todo o p rocesso; 

4º: Análise e va lidação dos docume ntos e p ropostas pelo Comitê d e In tegração dos Pl a nos de 

Manejo antes e após s ua apresen tação pública e cole ta de conlribuições da sociedade civil : 

5°: Padroni zação d e conceitos, norm as e d ire tri zes do zoneam e nto (Zonas in ternas, Áreas e 

Zona de Am o 11ec imento) , levando em cons ideração as especific idades do te rr itó rio e a 

ca tegori a da U nidade de Conservação; 

6 º : Aplicação de Á reas inc ide ntes sobre as Zonas e que. não afetando dire itos reconhecidos 

pe la legis lação, podem ser a mplia d as, d iminuídas o u a lteradas por procedimento simp lificado 

de aj us te; 

7º: Padr o ni zação d os programas, que devem compo rtar ações necessárias que poder·ão 

efeti vamente se r implantadas pelo Órgão Gestor e de mais á reas técnicas represe ntadas no 

Comitê de Integração. 

4 . 1 C o leta d e dados e levantamento de campo 

Nesta e tapa, foram consideradas todas as informações ex is te ntes sobre o mun icípio de 

Santa Cruz dos Mi lagres-PI, constantes em b ib liografia específica, documentos , proje to e 

estudos realizados na área. 

Após e ssa etapa d o traba lho e com uma v isão gera l d a á rea e m re lação a cad a aspecto e 

fa tor ambiental, foi realizada uma ativ idade de campo pe la equipe técnica, o bje tivando a 

obtenção de dados primários, a atua li zação das informações ex is tentes. 

O reconhecimento de campo. a lém de c hecar e comple m entar as inform ações obtidas 

permite a caracteri zação dos pri nc ipais proble m as ambie nta is que ocorrem na á rea. Durante a 

a ti v idade d e campo, foram regis trad as fo tografias da á rea referente a U nida de de 

Conservação. v isando a instrume ntali zação do inventário fotográfico q ue far á parte deste 

Plan o de Manejo. 

4.2 E laboração dos estudos 

O Pla no de M a nejo da APA Nasce nte Ga lile ia fo i e laborado adotando-se uma 

m e todo logia em procedimentos integrados e m re lação aos diversos compo ne ntes ambie ntais. 

Os procedünentos m e todo lógicos foram estruturados de form a seque nc ia l e su a 

execução e nvo lve as seguintes a ti v idades: 

4 .2 .1 Caracterização da área 

Nesta e tapa inic ia l, foram levanta das in formações sobre as característ icas gera is d a 

ár ea que compreende a referida Un idade de Conservação A mbie ntal como U nidade de Uso 

S us te ntáve l. 

Nesta carac te ri zação são acrescentados os impactos positivos e negati vos advindos da 

institu ição da á rea de preservação o que e n volve desde o levantamento da fa una , fl o ra, dos 

recursos hídricos e da carac te ri zação do ecossistema local. 

4 .2.2 Diagnóstico ambiental 

Na e la boração do Diagnóstico Ambie nta l foram ut ili zadas as in formações obtidas nos 

estudos comple m e ntares e aque les coletadas e m atividades educati vas e ações com a 

participação da sociedade civ il , a lé m das contribuições dos ó rgãos municipais de fiscalização 

e controle ambiental e ó rgão deliberativo e consulti vo a presentando a s ituação atua l da região 

onde a APA está inserida. 

4.2.3 Análise dos impactos ambientais 

Para a ava liação dos lmpactos Ambien tais, levou -se em con siderações que a 

implantação da Unidade de Conservação A mbie ntal para a área da APA, no pe ríme tro rural de 
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Santa Cruz dos Milagres se dá através de intervenções que interagem com o meio ambiente, 

acarretando transformações que devem ser mínimas no mesmo e determinando a 

reorganização dos fatores e aspectos ambientais do meio físico, biótipo e antrópico. 

A avaliação de Impacto Ambiental-AIA envolve a integração dos seguintes métodos: 

✓ Método de Listagem de Controle - "check-list", que permite apresentar as inter­

relações desses impactos com as ações que os geraram, de uma forma abrangente, 

direta e criteriosa; 

✓ Matriz de Interação: a Listagem de Controle irá gerar uma matriz referencial que 

relaciona os impactos negativos e positivos das diversas fases de funcionamento APA 

Municipal , sem quantificá-los, permitindo a identificação e avaliação dos prováveis 

impactos ambientais decorrentes das ações de implantação e operação da AP A sobre 

os fatores ambientais do meio físico, biótipo e antrópico. 

4.2.4. Medidas mitigadoras e de controle ambiental 

No Plano de Manejo da APA foram identificadas as medidas mitigadoras que deverão 

ser adotadas nas diferentes etapas de funcionamento da referida Unidade de Conservação, em 

relação aos impactos negativos detectados e que deverão ser evitados, ou menos minimizados. 

Neste instrumento também serão apresentadas as medidas que poderão aproveitar o 

potencial criado com os impactos positivos, conforme sua intensidade, significância, 

reversibilidade, duração de cada impacto e responsabilidade de execução. 

5 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

5.1 Localização e acesso 

O Unidade de Conservação Ambiental está localizada na área rural da cidade de Santa 

Cruz dos Milagres -PI, Fazenda GaJileia, sendo con stituída por densa área de mata ci liar 

compreende ndo uma faixa de 1,958 hectares de ex tensão territorial sendo berçário de espécies 

d a flora naliva e de fauna si lvestre da Caatinga. O acesso a APA se dá pela Pl-45 1, que 

interliga a cidade de Santa C rn z dos Milagres a Fazenda Galileia (Fig urn 01). 

O município de Santa Cruz dos M .ilagres esta localizado na microrregião de Valença 

do Piauí e na mesorregião Centro-Norte Piauiense. de coordenadas geográficas 05°48'0 1 "Se 

41 º 57'34''W e possui área Lotai de 979.652 Km2 e distâ nc ia 180 km da capilal do estado do 

Piauí tendo limites a norte com São Miguel do Tapuio e Prata do Piauí; a sul com A roaz e s . 

Valença e Elesbão Veloso ; a oeste com São Félix do Piauí; e a leste com Aroazes e São 

Miguel do Tapuio, confonne figura 02. 

···-
Flgurn 02: Mapa satélile da cidade de Suma C ru z dos Milag re s e seus limites geográficos. 
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6 SANEAMENTO/ENERGIA 

As condições de saúde dependem de vários fatores. Entretanto, um a de grande 

importância é o saneamento básico. As ações do poder público nessa área são decisivas e 

seus resultados estão diretamente relacionados ao perfi l básico do quadro de saúde, afinal, 

boas condições de saneamento evitam propagação de inúmeras doenças vinculadas à 

contaminação através de focos oriundos das más condições de higiene e, principalmente, 

sanitárias. Em geral, os serviços de coleta e destino do lixo são de responsabilidade do poder 

público municipal. O lixo é coletado e lançado no aterro sanitário. 

Tão importantes quanto os serviços de coleta e tratamento de li xo são os de 

abastecimento de água e esgoto. A maior participação nesse ramo é do Governo Estadual, 

cuj as funções são exercidas por empresas estatais. O sistema de abastecimento de água no 

município é de responsabilidade da Águas e Esgotos do Piauí - AGESPISA, empresa que 

opera na captação e distribuição de água de boa qualidade. 

A cidade de Santa Cruz dos Milagres não conta com um sistema público de 

esgotamento sanitário os habitantes resolvem seus problemas de esgotamento e destino final 

das águas impuras, de forma variada, estando na dependência do nível cultural e das posses 

econômicas, utilizando-se principalmente de fossas sépticas. (SILVA; CÂMARA, 2015). 

Ao analisar o desenvolvimento de uma região, o consumo de energia é um elemento 

importante por estar diretamente relacionado ao nível de vida e à dinâmica da economia, 

sobretudo na atividade agroindustrial e da indústria. A responsabilidade pelo funcionamento 

de energia é da companhia Equatorial Piauí. 

As áreas de encosta da APA apesar de berçário de espécies nativas e de área protegida 

legalmente, perece de ações de fomento a preservação ambiental e de educação ambiental 

uma vez que a falta de conscientização socioambiental leva a constantes ações de degradação 

e exposição das espécies constituintes da fauna e flora a frequentes ameaças ao ri sco de 

extinção. 

li 

7 AVALIAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS 

Para identificar e a valiar os impactos ambientai s relativos a implantação da APA 

procurou-se e s tabelecer uma relação sis temática e ntre as ações básicas a serem executadas 

para e s truturação do mes mo e os componentes ambientais integrantes dos me ios físico, 

biológ ico e antró p ico envolvidos, sujeitos a sofrerem impactos durante a impl antação do 

mes mo. 

Após sua identificação , o s impactos foram anali sados considerando-se sua natureza 

magnitude, importância, temporalidade, duração , exte nsão e re vers ibilidade. Para uma 

representação c la ra de cada class ificação quando ao tipo e à inte nsidade d e ocorrênc ia , 

adotou-se um de talhame nto, como pode ser contemplado a segu ir no Quadro 1: 

Tabela 1 : Nature za dos impac to s resultantes da obra. 
NATUREZA DO IMPACTO 

D URA CAO 
MAGN ITUDE 
EXTEN AO 

lMPORTANCIA 
R EVERSIBILIDADE 

Be né fica e Ad ve rsa 
T e moorária, Permane nt e e C íclica 

Grande, Média e Penuena 
Loca l, Rcu ional e Estraté ico 
lmoortantc, Moderada e Frnca 

Reversível e Irrevers ível 
TEMPORALIDADE Imedia to, Médio Prazo e Lomw Prazo 

7.1 Impactos relacionados ao meio físico 

Movime ntação de camadas do so lo . rico em nutrientes necessários à manutenção da 

flora e da fauna, no local das atividades de gerenciamento da APA. 

Tabela 2: Impac tos re lacionados a movimentação de c a madas do so lo. 
NATUREZA Adversa 

MAGNITUDE Média 
(MPORTANCIA l moorta nte 

TEMPORALIDADE Imedia to 
DURACAO T cmoorária 

EXTENCAO Loca l 
REVERSIUILIDADE Revers ível 

A e rosão e o asso,·eam e nto provocados pe lo des matame nto irregular q ue ve m 

ocorre ndo na área provocando a desagregação das partícu las do so lo pe la aç ão das á g uas 

p luv iais . 
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Ta bela 3: Jmnactos resultantes da erosão e assoreamento devido ao desmatamento. 
NATUREZA Adversa 

MAGNITUDE Média 
IM PORTÂNCIA Moderada 

TEMPORALIDADE Imediato 
D URACAO TemDOráTia 

EXTENCAO Local 
REVERSIBILIDADE Reversível 

Modificação do re levo na tural através de cortes efetuadas no terre no por ação 

antrópica. 

Tabela 4: Alteracões do re levo natural ocasionados por corte no terreno. 
NATUR EZA Adversa 

MAGNITUDE Grande 
IMPORTANCIA lnmo rtante 

TEMPORALI.DADE Imediato 
DURACAO Permanenie 

EXTENCAO Local 
REVERSIBILIDAD E Irreversível 

7 .2 Impactos os relacionados ao m eio biótipo 

S up ressão da vegetação nati va e impla ntação de Unidade Adm in is trativa e para 

implantação d e passarelas e corredores no in te rior da APA. 

Tabela 5: impactos sobre a flora nativa com a implantação da APA. 
NATUREZA Ad versa 

MAGNITUDE Grande 
IMPORTANCIA Imooname 

TEMPORALIDADE Imediato 
DURACAO Temoorária 

EXTENCAO Local 
REVERSIBILIDADE Reversível 

A a lte ração da faun a se dá com o afastamento de an imai s, como aves e insetos, 

provocados pe las ações antrópicas durante o período de construção da Unidade 

Administrati va da APA e passando pelo período de adaptação das mesmas às visitações em 

seu habitat na tura l, e pela produção de ruídos e vibrações provenientes do tráfego de 

m áquinas e caminhões, isso ocorre quando há reali zação dos serviços infraes trutura no local. 

Tabela 6: Impactos sobre a fauna sil vestre e m função da obra de infraestrutura . 

NATUREZA 
MAGNITUDE 

I MPOR TANCIA 
TEMPOR ALIDA D E 

DURA AO 
EXTENCAO 

REVERSIBILIDADE 

Adversa 
M édia 

lmoortantc 
Médio Prazo 
Tcmnnrária 

Loc,1 1 
Revers ível 
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Alteração na paisagem , provocada pelas ações de obra de infraestrutura e construção 

d a Sede Admini strativa d a APA. 

Tabela 7: lmoactos sobre a oaisaJ em em funcão d as obras de infraestrutura . 
NATUREZA Adversa 

MAGNITU D E Média 
IMPO RTANCIA Moderada 

T E MPORALIDADE l1nediato 
DURACAO T e moorá ria 

EXTEN AO Local 
REVERSI.Bll..lDADE Revers ível 

7.3 Impac tos r e lac ionados o m e io antrópico 

Dinamização d a econo mia devido à alteração de m ão de obra (empregos diretos e 

indire tos), para serviços d e obras de infraestrutura e ges tão da APA. 

Tabela 8: lmnactos econô micos resu lta ntes das obras de infraestrutura. 
NATUREZA Benéfica 

MAGNITUDE Grand e 
IMPORTANC IA lmnnnunte 

TEM PO RALIDADE M&lio Prazo 
DURA AO T e mnnrá ria 

EXTENCAO Rel! io nul 
REVERSIBILIDADE Reversível 

Aumento da arrecadação t1ibutária da c idade de Sanla Cruz dos Milag res quando da 

realização dos serviços de infraestrutura e fu ncionamento regu lar da APA. bem como 

re lacionados aos serviços d e fo me nto ao desenvolvime nto c ie ntífico e d e educação ambienta l. 

Tabela 9: Intens idade dos im aclos sobre a economia local. 
NATU 
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Exposição dos trabalhadores e população do entorno, à poeira fugitiva podendo causar 

impactos sobre à saúde respiratórias. 

Tabela 10: Impactos resultantes da exposição dos trabalhadores e da oooulacão à ooeira. 
NATUREZA Adversa 

MAGNITUDE Grande 
IMPORTANCIA lmportanle 

TEMPORALIDADE Médio Prazo 
DURAÇAO Temoorária 

EXTENÇAO Local 
REVERSIBILIDADE Reversível 

Melhoria das condições de saúde sanitária e ambiental da população da cidade de 

Santa Cruz dos Milagres. 

Tabela 11: Natureza dos impactos sobre a saúde sanitária e ambiental da população. 
NATUREZA Benéfica 

MAGNITUDE Grande 
IMPORTANCIA Imoortante 

TEMPORALIDADE Médio Prazo 
DURAÇAO Permanente 

EXTENCAO RePional 
REVERSIBILIDADE Irreversível 

Melhoria do ecoturismo na cidade de Santa Cruz dos Milagres. 

Tabela 12: Natureza dos impactos sobre o ecoturismo da região. 
NATUREZA Benéfica 

MAGNITUDE Grande 
IMPORTANCIA Imnortanle 

TEMPORALIDADE Médio Prazo 
DURACÃO Permanente 

EXTENÇAO Regional 
REVERSIBILIDADE Irreversíve l 

IS 

8 MEDIDAS MITIGADORAS 

As medidas a serem adotadas como m itigadoras permitirão am e ni zar os efeitos 

degradantes sobre o meio ambiente cm seus aspectos físicos, biótipo e antrópico, tais como: 

✓ A reconfiguração da paisage m afetada devido à explo ração da á rea com obrns de 

infraestrutura , recomposição da á rea explo rada e o rep lantio com espécies d a região; 

✓ A camada superficia l retirada para obras de infraestrutura deverá ser realocada cm local 

conveniente , dentro d a pró pria área da APA, para posterio r reutili zação; 

✓ O d esmata me nto deverá evit::1do no interior d a Un idade de Conservação, e quando 

necessário, deve-se restringi r ao mínimo possíve l; 

✓ As máquinas utili zadas nos serviços de in fraestrutura no inte rio r da APA devem ser 

regu ladas quanto à emissão de gase s, ruídos e de porte adequado aos serviços a serem 

executados; 

✓ A Prefeitura Munic ipal de Santa Cruz dos Mi lagres (PO te m po r obrigação fornecer e 

o rienta r quanto ao uso, a todos o s operário s d e obras, sobre o uso d e equipame nto s de 

proteção individual a exemplo s d e botas, capacetes, e tc . 

✓ Quanto da construção da Unidade Administrati va, usar carro-pipa para umedecer o so lo, 

evitando-se a emissão de poeira; 

✓ A Pre fe itura Munic ipa l de Santa C ruz dos Milagres (PI) deve p rio rizar a cont ratação de 

mão de obra local; 

✓ Não inte rferir na fuga dos animais presentes na área , durante a construção de obras de 

infraestrutura; 

✓ A Prefeitura Municipal d e S anta Cruz d os Milagres (PI) deverá orienta r seus operários no 

sentido de não coletar filhotes e ovos nos ninhos; 

✓ A Prefeitura Municipal de Santa Cruz dos Milagres ( PI) deverá divu lgar à popu lação 

envolv ida com a obra acerca de sua te mporariedade e do seu período de execução, a fim de 

que possa haver um planejamento quando à s ua desmobi li zação; 

✓ A Prefe itura Municipal de S anta Cruz dos Milag res (PJ) te m por obrigação implantar 

s inalização adequada nos locais o nde serão desenvolvidos o s serviços . 
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9 PLANEJAMENTO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

O processo de elaboração do Plano de Manejo da AP A iniciou-se em janeiro de 2023, 

conjuntamente com reestruturação do Conselho Municipal de Meio Ambiente. O diagnóstico 

da necessidade de criação da Unidade de Conservação parte da iniciativa da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente do município de Santa Cruz dos Milagres em vistas das 

frequentes ações de fi scalização na área e observando a urgência para a ampliação das áreas 

de preservação do meio ambiente natural no município. Além do mai s, as ações de agressão 

ao solo e de exploração indevida de recursos naturais passa a ser minimizada com a iniciativa 

da criação da Unidade de Conservação Ambiental. 

A instituição da referida Unidade de Conservação tem amparo na Lei Federal nº 

9.985/2000 que traz no artigo 2º, inciso Ia definição a seguir: 

Art.2º ... 
I - Unidade de Conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e 
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção; 

Sabendo que uma Unidade de Conservação está inserida numa conjuntura ambiental, 

social, política e institucional que é própria do lugar em que ela se encontra e do momento 

histórico em que ocorre o seu planejamento, o registro e análise das condições internas 

(Forças e Fraquezas) e externas à UC (Oportunidades e Ameaças) que favorecem ou 

dificultam o alcance dos seus objetivos (Tabelas 13 e 14). 

Tabela 13: Pontos Fortes (ambiente interno) e Ooortunidades (ambienle externo) que favorecem o alcance dos objetivos da UC. 
AMBIENTE INTERNO AMBIENTE EXTERNO 

Pontos Fortes Oportunidades 
Alio nível de presmação; Geração de emprego; 
UC como proleção da APA Municipal; AtraJivos turisJicos; 
A UC dificulta a especulação imobiliária; Produtora de serviços ambientais; 
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lníciodeumagestão participativa; Potencial para tomar-se região de referência para o desenvolvimento 
Existência e funcionamento dos conselhos; suslentável na região dos camaubais; 
Existência de equii:x: técnica da SEMAR para subsidiar a Renda advinda do turismo; 
elaboração/reestruturação Natural Municipal. Preservação Ambiental; 

Potencial para criação de modelo de economia verde; 
lnternosExternos: Divmidade de atrativos turisticos; 

Potencial para implantação de programas de serviços ambientais; Beleza cênica; 
Potencial para criação de mosaico (RPPNs, UCs, P0; Alta biodivmidade; 
Biodivmidade e endemismo. Riqueza da biodiversidade como oportunidade de uso sus1entável; 

Polencial de ecolurismo; 
Presença de curso técnico em meio ambiente na região; 
UC como promotora de uma in1egração social; 
Associações de moradores consolidadas e atuantes em algumas 
comunidades. 

i■l DIÁRIO OFICIAL 
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Tabela 14: Ponlos Fracos (ambiente interno) e Ameacas (ambiente externo) oue dificuliam o alcance dos obieiivos da UC. 
AMBIENTE INTERNO AMBIENTE EXTERNO 

Po11tos Fracos Ameaças 
Falia de reconhecimen10 dos limites da UC; Desmatamento na área da UC; 
Pouca participação da comunidade em participar de conselhos; Deslinação inadequada de resíduos sólidos; 
Dificuldade de participação da comunidade na gestão pública; Precariedade na coleta e destino do lixo; 
Falia de informações sobre leis ambien1ais; Falia de ges1ão de resíduos sólidos; 
Vert icalização das decisões; Poucas opções de alternativa de renda para a comunidade local; 

Uso/1ráfico dedrogas naregião; 
Internos/Externos: Malas ciliares degradadas; 

Pouca utilização do conhecimento científico no estabelecimento de Extrativismo vegetal irregular; 
polílicas públicas; Falia de saneamenlo básico; 
Falta de apoio/programas para capacitação das pessoas da região Falta de planejamento das estradas rurais; 
vol1ados à suslemabilidade; Pouco acesso a recursos para conservação; 
Falta de normas claras - Federais, Estaduais, Municipais; Inflação gerada pelo turismo/custo de vida alto; 
Falia de moni1oramen10 para a prálica de alividades no interior da UC; Parcelamento irregular do solo; 
Falta de programa de combate a incêndios; Pressão imobiliária; 
Falta de conhecimento/divulgação das normas existentes; Ausência de regulação específica para balneários e demais atrativos 
Falta de estrutura para visitantes; turíst icos; 
Faltadeplacasinformativassobrea legislação ambiental. Falta de normalização do uso turístico; 

Perda da cultura local em virtude do turismo; 
Turismo desordenado; 
Falta de infraestrutura turística; 
Falta de sinalização dos atrativos; 
Pressão populacional em função do desenvolvimento econômico 
(grandes empreendimentos) em tomo da UC; 
Uso irregular do fogo; 
Desigualdades na divisão das oportunidades do 1urismo. 
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10 NORMAS GERAIS DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

10.I Normas administrativas 

6. 1 1 Os horários de funcionamento da APA Nascente Galileia para atendimento ao público 

deverão ser divulgados em veículos de comunicação apropriados. 

6.1.2 Todos os servidores da APA Municipal, no exercício de suas at ividades, deverão esta r 

identificados. 

6.1.3 A instalação de placas, com o logotipo Secretaria Municipal de Meio Ambiente e ou da 

APA, poderá ocorrer em propriedades no interior da Unidade de Conservação, mediante a 

solicitação do interessado e a autorização do modelo e do texto, pela Administração 

Municipal. 

6. 1.4 A participação da APA em projetos, na qualidade de parceiro ou a recomendação de 

projetos, somente ocorrerá se a unidade participar da concepção da proposta e se as ati vidades 

previstas estiverem em consonância com os obj eti vos da Unidade de Conservação. 

10.2 Normas ambientais 

6.2. l Considerando o contexto legal sobre as Unidades de Conservação mencionado e as 

diretrizes de gestão, ficam estabelecidas as seguintes normas gerais para o funcionamento da 

Unidade de Conservação Ambiental: 

6.2.2 Na Unidade de Conservação Ambiental APA Nascente Galileia ficam proibidas ou 

restringidas (Decreto Federal nº 98.891 , de 26/0 1/1990): 

6.2.2.1 A implantação de atividades industriais potencialmente poluidoras, capazes de 

afetar mananciais de águas; 

6.2.2.11 A realização de obras de terraplanagem e a abertura de canais, quando essas 

in iciativas importarem em alteração das condições ecológicas locais; 

6.2.2.lfl O exercício de ati vidades capazes de provocar erosão das terras ou 

assoreamento das coleções hídricas; 

6.2.2.IV O exercício de ati vidades que ameacem extinguir as espécies raras da biota e 

as manchas de vegetação primitiva e as nascentes de cursos d 'água existentes na região; 

6.2.2.Y O uso de biocidas, quando indiscriminado ou em desacordo com as normas ou 

recomendações técnicas oficiais. 

6.2.3 Dependem de prévia autorização da Administração da APA, as obras de terraplanagem, 

aberturas de vias de comunicação, construção de estradas locais e pontes; instalação de redes 
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de abastecimento de água, esgoto e energia e infraestrutura urbana em geral; abertura de 

canais e barragens em cursos d'água; atividades minerárias; grandes escavações e obras que 

causem alterações ambientais, (artigo 46, da Lei Federal nº 9.985, de 18/07/2000 e Decreto 

Federal nº 98.89 1, de 26/01 /1990). 

6.2.4 A autorização para o licenciamento de empreendimentos de significativo impacto 

ambiental com EIN RIMA, assim considerados pelo órgão ambiental licenciador, que possam 

afetar a Unidade de Conservação só será emitida após mani festação do Conselho Consultivo 

da APA (Resolução CONAMA nº 428, de 17/12/2010). 

6.2.5 A exploração e regras de visitação de atra tivos turísticos, no interior da APA, obedecem 

ao ordenamento imposto pelo poder público municipal. 

6.2.6 É necessária a autorização prévia para o corte de árvores nativas ou a supressão de 

vegetação para o uso alternativo do solo, a ser emitida pela Secretaria de Municipal de Meio 

Ambiente de Santa Cruz dos Milagres. 

6.2.7 Todas as pesquisas realizadas no interior da APA devem seguir as normas legais 

vigentes e mesmo aquelas que não impliquem em coleta de material biológico deverão 

solicitar autorização a Gestão da APA ou ao órgão de gestão ambiental de município. 

6.2.8 É di spensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter 

de urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil 

destinadas à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas (Lei Federal nº 12651, de 

25/05/201 2). 

2 1 

11 DECLARAÇÃO DE SIGNIFICÃNCIA 

A Unidade de Conservação Ambiental denominada APA Nascente Galileia, inserida 

na Bacia do Rio São Nicolau na zona rural de Santa Cruz dos Milagres, possui grande 

diversidade biológica e uma singularidade que a toma conhecida no município. A área de 

fl oresta promovendo o contato do ser humano com os elementos da biodiversidade local, 

como fauna e fl ora promove estímulo como destino dos amantes da prática de ecoturismo 

bem como os que desenvolvem estudos sobre as características do ecossistema local. Esses 

fatos justificaram a criação da Unidade de Conservação de Uso Sustentável, por meio do 

Decreto Municipal nº 32 de 08 de Maio de 2023, protegendo uma área de 1,958 hectares no 

município de Santa Cruz dos Milagres. 

A importância e a singularidade da região que abrange toda a UC estimula 

pesquisadores e estudiosos da área ambiental, atraídos pela característica da fauna e fl ora 

integrantes da área de transição. Constitui o inventár io paisagístico local, como pequenas 

flores de formatos e cores di ferentes, as sempre-vivas, gramíneas di versas, ipês, pau ferro, 

entre outras que enfeitam o relevo. 

A grande extensão do território da UC é coberta por uma complexa vegetação que está 

adaptada a condições extremas, num solo raso, frágil e muito ácido, típico da Área de 

transição que integra a Bac ia do Meio-Norte do Brasil, favorecendo algumas espéc ies de 

plantas que conseguem ali se instalar, crescer e fl orir. Na área do Biorna são encontradas 

vegetações típicas de Cerrado, Caatinga e Mata de Cocais. 

A Unidade de Proteção Integral tem como objetivos principais assegurar a 

sustentabilidade do uso dos recursos naturais, proteger a di versidade biológica, favo recer a 

proteção da APA Municipal e fo mentar o desenvolvimento científico e as ações de educação 

ambiental. 
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12 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A criação da Unidade de Conservação em evidência é salutar no desenvolvimento das 

políticas de proteção ambiental e na inserção da cidade de Santa Cruz dos Milagres em um 

contexto de cidades que buscam ampliação das áreas verdes por meio das ações de 

preservação do meio ambiente natural. 

Quanto aos aspectos socioeconômicos, a população, especialmente, da área no entorno 

da Unidade de Conservação terá como benefício mais imediato a possibilidade de estímulo a 

geração de emprego e renda impulsionados pelo ecoturismo e pelo turismo sustentável. 

Os impactos negativos passam a ser minimizado pelos efeitos benéficos advindos da 

criação da AP A Municipal que fomenta a ampliação de alternativas econômicas e contribui 

para o progresso, o desenvolvimento econômico, a educação, a cultura e o lazer. 

Santa Cruz dos Milagres, Piauí, 23 de Maio de 2023. 

Secretário Municipal de Meio Ambiente de Santa Cruz dos Milagres 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

Santa Cruz dos Milagres 
DECRETO N" 32, DE 08 D E MAIO DE 2023. 

~-e..~~t~~~~~ 
dmMi ....... ntadodoPiaulcdiot.11n& 
pnw..:lo:nci-. 

O PREFEITO M UNIC IPA L DE S A NTA C R UZ DOS MILAGRES, Estad o d o 
Pil1ul, no uso das atribuições lcgaisquc lhe confere a Lei Orgân ica do Municípto, 

DE C RETA 

ArL t •- Fica criada a ÁREA DE PROTEÇÃO AMB IENTAL NASCENTE 
GALILEIA. localizada na zona rura l do municipio de Santa Cruz dos Milagl'C!I, nos 
tCTmos dos artigos 7"da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 

A rL Z-- A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL NASCENTE GALILEIA 
possui área de 1,958 hectares. situada Fazenda Gali leia. na zona rura l do município de 
Santa Cruz dos Milagres. e 1cri seus limites dcvidamenlc idcn1ificados através do 
gcorrcfcn::nciamcnlo da área. 

ArL J•-A ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL NASCENTE GALILEIA tem 
como objetivo preservara nat\lfeza sendo admi1ido o uso direto ou indireto dos seus 
recursos na1urais com exceção dos casos previs tos na Lei n• 9.985. de 18 de julho de 
2000. 

Art. 4•_ A c lassificação desta Unidade de Conservação Ambicn1al scní do tipo 
ÁREA D E PROTEÇÃO AMBIENTAL. passando a ser intitulada APA NASCENTE 
GALILEIA. 

Art. s•- A organiuç!ío administrativa e a elabonoçil,o de plano de manejo para a 
área e demaiscstudos necessários será de responsabilidade do poder exe<:utivo municipal 
sob acompanhamento do órgão ambiental do munieipio de San1.a Cruz dos Mi lagres. 

Art. 6•- As despesas do serviço de cxe<:uçio deste decreto oconcrão por conta 
das dotaçõe!I orçamcntârias do munieipio e recul'SO!I oriundos de organizações 
fomentadoras de açõe5 ambientai,. 

Art. r- Este Decreto entnono em vigor na data de su.a publicaçil,o. revogadas as 
disposições em contrário. 

REG ISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Cou:dos Milagres (PI). em 08 de Maio de 2023. 

RUA SÃO NICOLAU, SIM• CENT1tO . l<ONI! (89) 34&9-11 8 • SANTA CRUZ DOS MlUt.011:ES • P1 
CNP.l:41.522.22alOD01-29 •~~ 4P ...__ 

Fonte: Secretaria Munic ipal de Meio Ambiente de Santa Cruz dos Mi lagres 
Data: 10/05/2023 

ID: 18BDEDB05B5D4 

m PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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~ Santa Cruz dos Milagres 

NOTIFICAÇÃO 

Santa Cruz dos Milagres {PI), 06 de Junho de 2023. 

À 

EXEMPLA RM ED COMERC IO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CN PJ Nº 23.3 12.87 1/000 1-46 

Assun to: lnexecução Contratual (Pregão Eletrônico O 12/2022). 

Prezado Senhor, 

O MUNICIPIO DE SANTA C RUZ DOS MILAGRES, PIAUÍ, através do 

seu representante legal, Prefeito Municipal, vem à presença de V. Sa., no tificá-lo sobre a inexecução do o bjeto da 

licitação, Pregão Eletrônico nº O 12/2023, para, querendo, apresente manifestação em tempo hábi l, em respe ito aos 

princípios do contraditório e ampla defesa, sob pena de resc isão unilatera l do contrato de prestação de fornecimento. 

A tenciosamente, 

WILNEY RO DRIGUES Aninado de forma digital por 

DE :~~~::~~~~;ss~E 
MOU RA:00769350356 Dados: 2023.06.06 09:49:37 -03'00' 

Pre feito Munic ipal 

ID: 504E14AE4F504 

ESTADO DO PIAUÍ 
CÂMARA MUNICIPAL DE FARTURA DO PIAUÍ 
A v. Cláudio de Santana Braga, S/N - Centro 
CEP: 64.788-00 Fartura do Piauí - PI 
CNPJ. 04.826.394/0001-92 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO: 
lnexigibilidade de Licitação nº. 006/2023 • Fundamento Legal: Art. 25, li e.e 
Art.13. li, Ili e V ambos da Lei 8.666/93. Interessado: Município de Fartura do 
Piauí - Câmara Municipal -Contratado: M O CASTRO LTDA, inscrito no CNP J 
sob o nº. 40.372254/0001-55. Ato: Ratifica-se o parecer juridico referente a 
inexigibilidade de licitação em epígrafe que tem como objeto a Prestação de 
Serviços Técnicos especializados de Serviços em Saúde e Segurança do 
Trabalho na elaboração dos planos PGR, LTCAT, PCMSO e Gestão e envio dos 
eventos de SST no e-Social e elaboração do PPP eletrônico, iunto à Câmara 
Municipal de FARTURA DO PIAUÍ - PI, de acordo com a proposta de preços 
apresentada. Ratificado em: FARTURA DO PIAUÍ - PI, 05 de junho de 2023. 
NILMAR QUIRINO NONATO FILHO- Presidente da Câmara Municipal. 
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Av. Cláudio de Santana Braga, S/N -Centro 
CEP: 64.788-00 Fartura do Piauí - PI 
CNPJ. 04.826.394/0001-92 

EXTRATO CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 00013/2023 
Fundamento legal: Art. 25, li e.e Art.13. li, Ili e V ambos da Lei 8.666/93. -
lnexigibilidade de licitação nº. 006/2023. Ratificação: 05/06/2023. Objeto: Prestação 
de Serviços Técnicos especializados de Serviços em Saúde e Segurança do Trabalho 
na elaboração dos planos PGR, LTCAT, PCMSO e Gestão e envio dos eventos de SST 
no e-Social e elaboração do PPP eletrônico, junto à Câmara Municipal de FARTURA 
DO PIAUÍ - PI, de acordo com a proposta de preços apresentada, de acordo com 
a proposta de serviços apresentada. Valor Global: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos 
reais. Vigência: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com Art. 57, li, 
§ 1 º, e art. 65, da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações Contratante: Município de Fartura 
do Piauí-Câmara Municipal. Contratado: MO CASTRO LTDA, inscrito no CNP J sob o 
nº. 40.372254/0001-55. Assinatura Contraio: 05 de junho de 2023. Pela Contratante 
NILMAR QUIRINO NONATO FILHO - Presidente da Câmara Municipal e MAURICIO 
OLIVEIRA CASTRO, pela contratada. 


